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PREFÁCIO 

 

O presente trabalho se propõe a analisar o uso de modificações tecnológicas nas 

redes para a redução da fauna acompanhante (BRD) na frota de arrasto artesanal. O foco de 

análise recai em compreender como essas modificações podem servir de instrumento da 

gestão pesqueira em Áreas Marinhas Protegidas. Medidas para a redução da captura da fauna 

acompanhante vem ganhando maior destaque, especialmente na tentativa de implementação 

de abordagens de gestão que dão ênfase à dimensão ecossistêmica. 

No Brasil, as pesquisas com BRD são incipientes. Desde 2008, o Centro de Estudos do 

Mar da UFPR vem construído um protagonismo na elaboração de experimentos científicos e 

atividades de extensão relacionados aos dispositivos, a princípio com o Laboratório de Biologia 

de Peixes e depois com o Núcleo de Estudos sobre Sistemas Pesqueiros e Áreas Marinhas 

Protegidas.  

O desenvolvimento de pesquisas do CEM pode ser descrito em três fases. Na 

primeira, foram realizados estudos para avaliar a eficiência de diferentes dispositivos 

redutores de fauna acompanhante, entre eles a grelha Nordmøre e ensacadores de malha 

quadrada e janela de escape, em dois aspectos principais: manutenção das capturas da 

espécie-alvo (camarão sete-barbas) e diminuição do bycatch. Os estudos testaram diferentes 

configurações de modificações com pescadores artesanais no litoral do estado do Paraná, 

corroborando a validade dos BRDs como instrumento de gestão pesqueira e a necessidade de 

estudos para determinar qual o dispositivo que se adequa a cada pescaria, antes de uma 

possível implementação.  

Numa segunda etapa, foram desenvolvidos trabalhos que melhor explorassem a 

aplicação do uso de BRDs para a gestão pesqueira no Brasil. Estes estudos trataram de analisar 

o ambiente institucional da estrutura da gestão pesqueira no Brasil, apontando para 

necessidade de abordagens alternativas. A adoção dos princípios da co-gestão adaptativa com 

a construção de redes de diálogo e um processo de aprendizagem institucional são tidas como 

essenciais nessa análise. 

Numa terceira etapa, buscou-se estruturar abordagens para implementação do uso 

de BRDs, como instrumento de gestão pesqueira. Foi então elaborada uma abordagem 

teórico-prática ou um roteiro metodológico para facilitar a adoção dos BRDs na pesca 

artesanal da costa sul e sudeste do Brasil, com base na experiência na Área de Proteção 



Ambiental do Anhatomirim (APAA). Nessa perspectiva, os estudos procuraram contemplar as 

dimensões humanas do uso desses dispositivos na pesca de arrasto de camarões e do bycatch. 

As três etapas vem sendo exploradas desde então, formando um eixo de atuação do 

CEM na redução da fauna acompanhante da pesca de arrasto de camarões. Monografias, 

dissertações e artigos publicados em periódicos estão entre os principais resultados científicos 

destas atividades (APÊNDICE 1). Este trabalho é um desdobramento dessas etapas, 

contemplando a experimentação do roteiro metodológico desenvolvido na gestão pesqueira 

da APAA, litoral do Estado de Santa Catarina. O trabalho gera novas perspectivas e estratégias 

na adoção desses dispositivos pela pesca artesanal, subsidiando a discussão de modificações 

tecnológicas como instrumento de gestão em unidades de conservação. 

A dissertação é apresenta na forma de artigo científico, já respeitando a formatação 

e regras da revista pretendida para submissão (Boletim do Instituto de Pesca (BolInst Pesca); 

Qualis CAPES = Estrato B2 (Biodiversidade);ISSN 0046-9939 (impresso) e ISSN 1678-2305 

(online);Fator de Impacto (JCR, 2013) = 0,342). 
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MODIFICAÇÕES ESTRUTURAIS NAS REDES DE ARRASTO DE CAMARÕES: PERCEPÇÃO DOS 

PESCADORES E IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO EM UMA ÁREA MARINHA PROTEGIDA 

Guilherme D'Orey Gaivão PORTELLA ; Rodrigo Pereira MEDEIROS¹. 

RESUMO 

O artigo compreende uma análise das percepções dos pescadores sobre adotar modificações 

estruturais para a redução do bycatch (BRD) numa Área Marinha Protegida (AMP) do sul do 

Brasil. Coleta de dados incluiu arrastos demonstrativos com pescadores de média escala 

(acima de 45 HP), oficinas devolutivas e entrevistas sobre a dinâmica da pesca e eficiência dos 

BRDs. As oficinas devolutivas compreenderam uma análise participativa do desempenho do 

BRD e possibilidades e obstáculos para a sua adoção. Pescadores concordaram com os 

resultados do BRD, bem como com a continuidade de pesquisa para melhorar a redução de 

juvenis na fauna acompanhante. Percepções negativas da redução do bycatch comercializável 

afetaram a aceitação e são desafios à gestão pesqueira. Contudo, a abordagem participativa 

estimulou iniciativas colaborativas para melhorar a gestão, a aprendizagem institucional e o 

engajamento dos pescadores para pesca artesanal responsável. A experiência analisada pode 

servir de piloto para pesquisas futuras e gestão em outras AMPs. 

Palavras-chave: cogestão; enfoque ecossistêmico aplicado a pesca; dispositivos redutores de 

fauna acompanhante; BRDs; Santa Catarina. 

 

STRUTURAL MODIFICATIONS ON FISHING GEARS OF SHRIMP TRAWLS: PERCEPTIONS OF THE 

FISHERS AND IMPLICATIONS IN MANAGEMENT ON A MARINE PROTECTED AREA 

  

ABSTRACT 

This paper comprises an analysis on fisher’s perceptions about using bycatch modification 

devices (BRD) as fishery management tools in a south Brazilian Marine Protected Area. Data 

collection included demonstration hauls with medium-sized trawling fishers (over 45HP), 

workshops and interviews about perceptions on fishery dynamics and BRD efficiency. 

Workshops encompassed a participatory analysis on BRDs’ performance and potential and 

constraints for adopting them. Fishers agreed on BRD perfomance results as well as to 

continue reseach and knowledge sharing to improve juvenile fishes and shrimp in bycatch. 

Otherwise, negative perceptions on reducing bycatch for sale and consumption were 



considered constraints and challenged fisheries management strategies. Despite perceived 

constraints, participatory approach was a conduit for using BRD as “triggers” for continued 

collaboration to improve fishery management performance, to foster institutional learning and 

fisher’s engagement to promote responsible small-scale fisheries. Experience can work as pilot 

site for future research and management in other MPA. 

Keywords: co-management; bycatch reduction devices; ecosystem approach to fisheries; BRDs. 

 

INTRODUÇÃO  

O modelo convencional de gestão pesqueira, apoiado na perspectiva comando-

controle (HOLLING e MEFFE, 1996), mostrou-se ineficaz em manter a resiliência dos sistemas 

pesqueiros, acentuando o contexto de crise global na pesca. Trata de forma inadequada a sua 

natureza complexa e dinâmica, que contempla dimensões humanas e ecológicas (MAHON et 

al., 2008). Sua compreensão pressupõe uma abordagem integrada e participativa de análise e 

gestão (BERKES, 2003; COCHRANE et al., 2011; WEERATUNGE et al., 2014). 

Contribuições provenientes da cogestão adaptativa e do enfoque ecossistêmico 

aplicado à pesca enfatizam a importância da descentralização e a maior participação dos 

diversos atores na gestão (MEDEIROS et al., 2013). Enfatizam também o envolvimento dos 

usuários dos recursos pesqueiros na definição de normas, e o compartilhamento de 

responsabilidades, buscando a minimização de conflitos.   

A pesca artesanal de arrasto dirigida a camarões, assim como outras pescarias no 

Brasil, é marcada por conflitos decorrentes, dentre outros motivos, da inconsistência das 

medidas de ordenamento, do descumprimento das normas e da insatisfação dos pescadores e 

demais profissionais da gestão pesqueira (MEDEIROS et al., 2013).  

Preocupação adicional provém do impacto da atividade pesqueira nos ecossistemas, 

resultante da baixa seletividade dos petrechos e da consequente desestruturação da biota e 

dos habitats marinhos (GRAÇA-LOPES, 1996; DIAS NETO, 2011). Neste particular, a quantidade 

de descarte ou bycatch é tema crítico relativo à conservação e à gestão dos recursos 

pesqueiros, sendo que modificações tecnológicas para a redução da fauna acompanhante 

(“Bycatch Reduction Devices – BRD”) vêm demonstrando a eficácia em manter a captura das 

espécies-alvo, com redução na da captura e, consequentemente, do descarte de fauna 

acompanhante (BROADHURST, 2000; DAVIES et al., 2009). Exige, porém, um esforço conjunto 



de pescadores, pesquisadores e gestores no desenvolvimento e na adoção de medidas 

adequadas à dinâmica dos sistemas pesqueiros, especialmente a implementação do uso de 

BRDs (SILVA et al., 2013; GUANAIS et al., 2015).  

No país, recomendações para o uso de BRDs vêm sendo apresentadas em propostas 

de planos de gestão, mas sua efetivação depende da realização de pesquisas, ainda incipientes 

no Brasil (PEREZ et al., 2001; DIAS NETO, 2011; GUANAIS et al., 2015). Informações limitadas 

sobre a eficiência dos BRDs ressaltam a importância de abordagens participativas de pesquisa 

e gestão (SILVA et al., 2011; CATTANI et al., 2011; SILVA et al., 2012 (1); SILVA et al., 2012 (2); 

MEDEIROS et al., 2013; GUANAIS et al., 2015), permanecendo a necessidade de estratégias 

efetivas no Brasil, integradas à dinâmica local (MEDEIROS et al., 2013).  

Conflitos na gestão e pouca flexibilidade dos instrumentos de ordenamento 

pesqueiro são entraves para que os pescadores adotem novas tecnologias (SUURONEN et al., 

2012). A obrigatoriedade do uso dos TEDs (“Turtle Excluder Devices”), por exemplo, é inócua, 

pois as embarcações de arrasto simplesmente desrespeitam a normativa. Sem a participação 

dos pescadores na sua construção, predomina o descrédito e a ineficácia institucional, sem 

oportunidades efetivas para avaliação e adaptação das normas de gestão (GUANAIS et al., 

2015). 

A Área de Proteção Ambiental do Anhatomirim (APAA) aprovou recentemente seu 

plano de manejo, no qual está incluso, de forma inédita no Brasil, o uso de medidas de 

redução da fauna acompanhante como parte dos instrumentos de gestão pesqueira (ICMBIO, 

2013). No presente artigo, analisam-se as aplicações e as implicações de tais medidas na 

gestão da APAA, com base na abordagem metodológica proposta por GUANAIS et al. (2015).  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O contexto da pesca local 

 

A APAA está localizada no litoral Centro-norte (27º25’23’’S e 48º36’18’’W) do Estado 

de Santa Catarina. Compreende uma área total de 4.750,35 hectares, dos quais, 60%, 

aproximadamente, são de ambiente marinho. Os limites terrestres da APAA estão totalmente 

inseridos no município de Governador Celso Ramos, abrangendo quatro comunidades de 



economia predominantemente pesqueira, além de outras no entorno da unidade, que utilizam 

os limites marinhos da APAA para a pesca (GUANAIS et al., 2015). A porção marinha está 

inserida na Baía Norte da Ilha de Santa Catarina, sobrepondo-se à zona de amortecimento da 

Reserva Biológica Marinha do Arvoredo (REBIO do Arvoredo).  

Com relação ao sistema pesqueiro, GUANAIS et al. (2015) identificaram 169 

embarcações de pesca em atividade no ano de 2012, das quais, 32% eram arrasteiras, divididas 

em duas subfrotas arrasteiras, de acordo com a potência do motor, o comprimento da 

embarcação, a arqueação bruta (AB), o peso das portas, as dimensões da rede, os recursos-

alvo e as estratégias de pesca. O primeiro grupo, formado por 32 arrasteiros de pequeno porte 

(motorização <45 HP), possuía embarcações com comprimento médio de 8 m, cujas espécies-

alvo eram o camarão-sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri) e o camarão-branco (Litopenaeus 

schmitti), as quais eventualmente alternavam a pesca de arrasto com a pesca de emalhe. O 

segundo grupo era constituído por 27 arrasteiros de médio porte (motorização >= 45 HP), com 

comprimento médio de 10 m, praticando unicamente a pesca de arrasto, com esporádicos 

deslocamentos de parte dessa subfrota para a pesca de lula nos meses de verão. Além do 

camarão-branco e do camarão-sete-barbas, esta frota tinha como recursos-alvo: o camarão-

vermelho (Pleoticus muelleri), o camarão-ferrinho (Artemesia longinaris) e o camarão-rosa 

(Farfantepenaeus paulensis, F. brasiliensis).  

De maneira geral, GUANAIS et al. (2015) constataram que a pesca era praticada 

exclusivamente por homens, na forma individual (arrasteiros de pequeno porte) ou com mais 

um tripulante (arrasteiros de médio porte), realizando de 2 a 5 arrastos por dia com duração 

de 1 a 2 h  

Cada um. O beneficiamento do pescado, quando presente, ocorria na estrutura 

familiar, principalmente pelas mulheres, agregando valor à produção. A venda era, por vezes, 

controlada por intermediários, cuja dependência era acentuada pelo distanciamento da 

comunidade dos principais centros de comercialização de pesca. A venda também ocorria de 

forma direta pelos produtores na própria residência, especialmente nos meses de verão, 

quando havia maior circulação de turistas nas comunidades (GUANAIS et al., 2015). 

 

O Plano de Manejo da APAA estabelece cinco zonas de gestão do ambiente marinho, 

em duas das quais é permitida a pesca de arrasto: a Zona Marinha de Uso Extensivo (ZUEX) e a 

Zona Marinha de Normatização do Arrasto (ZNPA) (ICMBIO, 2013). A ZNPA define que a 

regulamentação da pesca “está sujeita a normativas decorrentes de experimentos conjugando 



o saber técnico-científico e o tradicional, visando estabelecer estratégias menos predatórias”, 

com o objetivo de “compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a conservação da 

biodiversidade”. Entre as ações gerenciais está o “estímulo a alternativas técnicas ou 

tecnológicas de mitigação dos impactos das atividades antrópicas, com destaque para a pesca 

de arrasto” (ICMBIO, 2013). 

 

Abordagem metodológica 

 

Foi utilizado o roteiro metodológico desenvolvido por GUANAIS et al. (2015) com o 

intuito de conduzir pesquisas e estratégias de gestão orientadas para a redução do impacto 

ambiental, tendo como base, especialmente, a diminuição da captura de fauna acompanhante. 

O roteiro compõe-se de quatro passos: 1) avaliação da dinâmica do sistema pesqueiro; 2) 

experimentação de modificações tecnológicas; 3) exploração de cenários prospectivos para a 

adoção de modificações tecnológicas; e 4) formulação de ferramentas de suporte à gestão. 

Estes passos foram elaborados para serem executados de forma integrada e participativa, 

partindo de premissas do enfoque ecossistêmico aplicado à pesca e da cogestão adaptativa 

(GUANAIS et al., 2015).  

O roteiro foi aplicado à frota artesanal de arrasto de camarões atuante dentro dos 

limites da APAA entre os anos de 2013 e 2014. No presente artigo, o foco de análise recaiu 

sobre os aspectos relativos aos passos 1 e 2 do roteiro metodológico, ainda que os passos 3 e 4 

tenham sido parcialmente contemplados. Para isso, foram realizadas campanhas 

demonstrativas com mudanças na estrutura das redes com a participação dos pescadores. 

Também foram coletados dados da dinâmica da atividade arrasteira por intermédio de 

entrevistas, conversas informais e observação direta. Por fim, foram realizadas oficinas 

devolutivas com os resultados dos testes após cada campanha, envolvendo o conhecimento 

local, visando subsidiar a adoção de dispositivos redutores de fauna acompanhante na gestão 

da APAA. 

 

Campanhas demonstrativas 

 



O presente trabalho é desdobramento de um conjunto de atividades de longo prazo 

desenvolvidas na APAA desde 2010. As análises aqui apresentadas estão concentradas nas 

atividades realizadas com pescadores da frota de médio porte (motorização >45 HP), que 

exercem papel de liderança na comunidade e representação nas instâncias de gestão 

pesqueira da APAA. As atividades objetivaram compreender o funcionamento das 

modificações tecnológicas para a redução da fauna acompanhante (BRD), bem como construir 

uma análise participativa com os pescadores sobre os impactos socioeconômicos e ecológicos 

de sua adoção na frota atuante na APAA. As duas campanhas demonstrativas de pesca 

ocorreram com a participação de seis pescadores da frota de arrasteiros de médio porte, 

sendo utilizadas redes para a captura de camarão-sete-barbas, com dimensões similares 

àquelas usadas pelos próprios pescadores (GUANAIS et al., 2015). A ideia central das 

campanhas foi demonstrar os diferentes BRDs, simulando o dia-a-dia de pesca, criando um 

ambiente de diálogo e aprendizagem entre os participantes, os quais teriam também um papel 

importante, enquanto líderes, de compartilhar com outros pescadores de suas localidades. As 

redes foram elaboradas por um redeiro local, reconhecido entre os pescadores como o 

“melhor entralhador de rede de arrasto da região”.  

Foram realizados 30 arrastos de uma hora de duração cada um, envolvendo duas 

redes simultaneamente (arrasto duplo), demonstrando, no total, seis modificações nos 

ensacadores, além de utilizar também redes-controle, que na primeira campanha foi a própria 

rede do pescador da embarcação e na segunda, um ensacador sem modificação (Tabela 1). 

Foram utilizadas duas embarcações semelhantes, mas de comunidades diferentes, uma para 

cada campanha, ambas com motorização de 60 HP. Os dois períodos das campanhas foram 

escolhidos por representarem, na percepção dos pescadores, o de maior (19 e 20 de 

abril/2013 – n = 14 – período de defeso) e o de menor (22 a 25 de julho/2014 – n = 16) 

abundância de camarões. Os dispositivos foram escolhidos com base em experimentos 

científicos já realizados nos Estados do Paraná e Santa Catarina (MEDEIROS et al., 2013). 

Partiu-se do princípio que dois períodos com diferentes proporções entre camarões e 

fauna acompanhante permitiriam uma melhor compreensão da diversidade de percepções dos 

pescadores sobre a aplicabilidade do uso de BRDs. O objetivo dos arrastos não foi realizar 

análise estatística sobre a eficiência tecnológica das redes na redução da captura de fauna 

acompanhante, mas trabalhar com a percepção dos pescadores sobre quais redes “pescariam” 

com melhor qualidade. A noção de “pescar melhor” estava prioritariamente associada ao 

resultado da captura das espécies-alvo (camarões) e de fauna acompanhante de valor 



comercial (“mistura”), com redução da fauna acompanhante rejeitada (MEDEIROS et al., 2013; 

GUANAIS et al., 2015). 

Na campanha de abril de 2013, cinco proprietários de embarcações arrasteiras de 

médio porte participaram dos arrastos. Primeiramente foram realizados dois arrastos com a 

rede do pescador (RP) nos dois bordos, para fins comparativos com as redes elaboradas para 

as oficinas. Nos arrastos seguintes, utilizaram-se a G30 e a “rede manguda” sem troca de 

bordos. A rede G30 tinha as mesmas dimensões daquelas utilizadas na região, com exceção 

das medidas do ensacador, que possuía uma Grelha Nordmøre, com espaçamento entre 

barras de 30 mm (Ver BROADHURST, 2000.). A “rede manguda” possuía e mesma estrutura, 

exceto pelo corpo menor, que diminuía a distância entre o ensacador e a abertura (boca) da 

rede (Tabela 1). De forma complementar, a rede G30 foi exposta em duas comunidades (25 de 

abril e 9 de maio de 2013), em local de circulação dos pescadores, para a demonstração e o 

diálogo sobre o seu funcionamento.  

Tabela 1. Descrição das modificações nos petrechos de pesca utilizados nas campanhas 

demonstrativas. L (largura); A (altura); PG (comprimento painel guia); B (espaçamento entre 

(tralha inferior); CT (comprimento total da rede), n (número de arrastos realizados com a 

modificação) 

Modificações n Dimensões Campanha 

Rede pescador (RP) 

4 
TS: 14400, TI: 15290, # corpo: 30 mm, 

#ensacador: 24 mm, CT: 16200 mm 
abril/2013 

* Rede manguda 
 12 

TS: 13680, TI: 14690, # corpo 29 mm, # 
ensacador: 24 mm, CT: 15220 mm 

abril/2013 

Grelha Nordmøre (G30) 

12 
L: 483 mm; A: 740 mm) PG (278 cm); B: 30 mm, 

: 45º 
abril/2013 

Janela de escape (JE) 

8 Painel (200 x  400 mm) # 50 mm, pano superior julho/2014 

Malha quadrada (MQ) 

8 # 24 mm julho/2014 



G30+JE 

8 
G30 (mesmas dimensões) com a JE (160 x 400 

mm, # 50 mm) 
julho/2014 

Controle 

8 
TS: 13680 mm, TI: 14690 mm, # corpo: 29 mm, # 

ensacador 24 mm, CT: 15220 mm 
julho/2014 

 

Foram coletados dados de biomassa total da espécie-alvo (kg de camarões) e 

comprimento total dos camarões (n = 30) e biomassa da fauna acompanhante (kg de bycatch 

médio), com distinção entre o descarte (bycatch) e a parte aproveitada ou “mistura” 

(byproduct). A separação foi feita segundo a definição dos pescadores sobre qual o tamanho 

mínimo de aproveitamento, valor e destino principal (consumo ou venda). Foram calculadas as 

médias aritméticas para cada dispositivo testado e calculado o rendimento financeiro (R$) da 

pescaria para uma hora de arrasto. Utilizou-se como referência de cálculo o valor de R$ 5,00 

para cada quilograma de camarão-sete-barbas e de “mistura”. Calcularam-se também o 

comprimento médio dos camarões (Lt - mm) e a porcentagem de exemplares de sete-barbas 

com Lt superior a 70 mm. Por fim, estimaram-se a razão camarões/bycacth a partir dos valores 

médios de captura e a razão descarte bycatch/captura total (camarão e byproduct), 

multiplicando-se os valores obtidos por 100 (proporção rejeitada do total capturado - % 

descarte) (PEREZ et al., 2001).  

Na segunda campanha (julho de 2014), em duas redes de tamanho semelhante ao 

das utilizadas na campanha anterior, incluíram-se zíperes (Buraschi S146R, comprimento: 1300 

mm), que permitem a troca de ensacadores com BRDs. Foram utilizadas três modificações nos 

ensacadores (JE, MQ, G30+JE), além do controle. Os arrastos contaram com a participação do 

pescador proprietário da embarcação, sendo cada modificação testada oito vezes, de forma 

aleatória com os ensacadores e os bordos. Além das medições realizadas na primeira 

campanha, foi também obtido o número de camarões-brancos capturados por arrasto, uma 

vez que nesse período a frota de arrasto estava direcionada à captura desta espécie como 

fauna acompanhante. 

 

Entrevistas e oficinas devolutivas 

 

Durante o período entre a primeira e a segunda campanha demonstrativa foram 

realizadas 14 entrevistas semiestruturadas com pescadores de arrasto proprietários de 



embarcações de ambas as subfrotas, correspondendo a 30% do total estimado para as 

localidades onde foi realizado o estudo (GUANAIS et al., 2015). Utilizou-se um roteiro com 

questões abertas e fechadas, a fim de compreender a percepção dos entrevistados sobre os 

BRDs utilizados e  a dinâmica socioeconômica e ecológica da atividade. Entrevistas informais 

também foram realizadas antes, durante e após as campanhas demonstrativas, para reunir 

mais informações sobre a compreensão dos pescadores a respeito do uso dos BRDs. 

Oficinas devolutivas foram realizadas com o intuito de transmitir aos pescadores as 

informações geradas pelas atividades executadas, aferindo os resultados obtidos e negociando 

novos desdobramentos para a continuidade de pesquisas, assim como para a adoção de BRDs. 

As primeiras oficinas devolutivas foram realizadas em 24 e 25 de abril de 2014, nas 

comunidades da Fazenda da Armação e Caieira do Norte, respectivamente, objetivando a 

apresentação e a discussão dos resultados da primeira campanha demonstrativa e a definição 

de uma modificação mais adequada a ser testada. Para tanto, após a apresentação dos 

resultados das pesquisas e das informações existentes sobre o comportamento dos BRDs, os 

pescadores foram convidados a analisar quais estratégias seriam pertinentes para reduzir a 

fauna acompanhante, dividida em quatro grupos: “mistura boa” (incluía peixes de maior porte 

e de valor comercial e polvos); siris e caranguejos; peixes e camarões juvenis; e camarão -

branco e camarão-rosa. Foram avaliados para quais destes grupos a exclusão via uso de BRDs 

teria aceitação dos pescadores, e para quais a exclusão teria rejeição. A partir das análises dos 

pescadores, foram incluídas as demais modificações nos ensacadores, além da G30, para 

serem testadas na campanha de julho de 2014. 

Informações adicionais foram obtidas em reuniões coordenadas pelos gestores da 

APAA. Nestas reuniões, realizadas em 02/08, 16/09 e 11/11 de 2014, estavam em discussão 

com os pescadores as definições dos limites para a pesca de arrasto de camarões no interior 

da Baía Norte. Nas duas últimas reuniões foram apresentados os resultados da segunda 

campanha demonstrativa para análise com os pescadores. 

  

RESULTADOS 

  

Percepções sobre os BRDs a partir das campanhas demonstrativas 

 



As redes com modificações mostraram-se numericamente mais rentáveis, 

especialmente quando suas capturas foram comparadas com as capturas de camarões obtidas 

na primeira campanha (abril/2013), conforme ilustrado na Tabela 2. As redes-controle 

detinham um equilíbrio maior entre o camarão e a mistura.  

Tabela 2. Rendimento (em reais por hora de arrasto) das redes testadas na primeira campanha 

demonstrativa e porcentagens que camarão e mistura representaram no total.  

Rede 
Rendimento (R$ h-1) 

Camarão Mistura Total 

Controle (n = 4) 89,50 (70,2%) 38,05 (29,8%) 127,55 

Manguda (n = 12) 124,60 (94,7%) 6,95 (5,3%) 131,55 

G30 (n = 12) 139,90 (94,5%) 8,10 (5,5%) 148,00 

 

Os pescadores participantes indicaram como fatores positivos que justificariam o uso 

das modificações utilizadas a redução do tempo de manuseio e triagem da captura e a redução 

do bycatch. Já a redução de “mistura” foi um fator negativo, pois reduziria o potencial de 

rendimento econômico via beneficiamento ou o consumo, com a exclusão de indivíduos de 

espécies tais como a maria-luiza (Paralonchurus brasiliensis). Apesar de se obter rendimento 

final maior, os pescadores participantes informaram que não usariam as modificações 

voluntariamente. Fatores como dificuldades no manuseio (G30), a exclusão da “mistura” e a 

baixa eficiência na redução do bycatch (manguda) foram os argumentos para a não aceitação 

das modificações.  

Em relação à “rede manguda”, apesar dos resultados satisfatórios, sua rejeição 

esteve associada a dois fatores. O primeiro, relacionado à baixa diferença com a rede-controle, 

e o segundo, relacionado ao tipo de fio utilizado. Para os pescadores, deve ser “abolida” a rede 

de pano azul – com fios de poliamida multifilamento, pouco utilizada na frota de médio porte. 

Por outro lado, o fato de as redes terem sido confeccionadas por um conhecido redeiro local 

influenciou a percepção dos pescadores. Apesar de indicar aspectos de rejeição, os pescadores 

entendiam que o ajuste da rede era um processo contínuo, que novas tentativas deveriam ser 

realizadas e, ainda, que a continuidade das experimentações e diálogo contribuiriam para 

melhoria do desempenho das modificações (BRD), já que a rede original estava corretamente 

elaborada. 



As redes modificadas também demonstraram os melhores resultados para a razão 

camarões/bycatch, bem como para a quantidade média de bycatch e o tamanho dos camarões 

na primeira campanha em relação à RP (Tabela 3).  

 Tabela 3. Variáveis medidas e desvio padrão para as redes testadas na primeira campanha 

demonstrativa (abril de 2013). 

Variável 
Rede testada 

RP (n=4) Manguda (n=12) G30 (n=12) 

Camarões (kg) 17,90 ± 5,80 24,92 ± 5,61 27,98 ± 10,91 

Bycatch médio (kg) 35,99 ± 14,40 26,05 ± 10,22 20,68 ± 11,10 

Lt (mm) 72,43 ± 13,17 81,31 ± 15,67 79,71 ± 14,09 

(%) >= 70 mm  67,70 85,00 79,40 

Camarões/bycatch 1:2,00 1:1,04 1:0,74 

(%) descarte 58,52 49,76 41,13 

 

 Situação semelhante à anterior foi encontrada nos resultados da segunda campanha 

demonstrativa. As redes modificadas mostraram-se mais rentáveis que a rede padrão 

(controle) (Tabela 4). A rede com ensacador com JE obteve o maior rendimento nas pescarias. 

O resultado, por sua vez, foi influenciado por uma mudança na rede realizada pelo pescador 

no terceiro dia, o qual adicionou quatro flutuadores de isopor na tralha superior, objetivando a 

captura do camarão-branco. Neste dia, o ensacador com JE foi utilizado mais vezes em relação 

aos outros ensacadores. Com isso, houve maior captura de camarão-branco, além da captura 

de siris de maior porte (comprimento médio da carapaça de 112 mm), que também foram 

aproveitados. 

 Tabela 4. Rendimento das redes testadas na segunda campanha demonstrativa, em reais por 

hora de arrasto, e porcentagem de camarão e mistura no total. 

Rede 
Rendimento (R$/h) 

Camarão Mistura Total 

Controle (n = 8) 20,11 (73%) 7,50 (27%) 27,56 

MQ (n = 8) 22,64 (73,8%) 8,13 (26,2%) 30,71 

G30+JE (n = 8) 22,63 (87,9%) 3,13 (12,1%) 25,75 



JE (n = 8) 22,35 (70,8%) 9,22 (29,2%) 31,57 

 

Na percepção do pescador, a rede que “pescou melhor” foi a MQ, mesmo que 

comprometida em um dos arrastos, devido a uma torção que resultou em perda da captura. 

Foram fatores positivos identificados pelos pescadores: a maior seletividade dos camarões e o 

tempo reduzido no manuseio e na triagem. Durante esta campanha foram observadas entre 

18 e 21 embarcações atuando na mesma área. Por rádio, o pescador se comunicava com 

outras embarcações, de mesmo porte, a fim de comparar sua produção com a das demais. 

Este fato também contribuiu para a percepção positiva do pescador, uma vez que as redes 

com BRDs estavam capturando em quantidades iguais ou superiores às das embarcações em 

operação naquele momento. 

Com a modificação G30+JE foram obtidos os melhores resultados na redução da 

captura de fauna acompanhante (Tabela 5). Os resultados das campanhas demonstrativas não 

procuraram inferir a eficiência das modificações, mas sim a experiência de testes com os 

pescadores, ou seja, têm valor apenas para a percepção dos profissionais. O pescador, da 

mesma forma que os demais, não se mostrou disposto a utilizar redes com a Grelha 

Nordmøre, pelas mesmas razões dos pescadores participantes das campanhas demonstrativas 

anteriores: perda da “mistura”, dificuldade de manuseio da grelha a bordo e pequena 

diminuição de fauna rejeitada.  

Tabela 5. Variáveis medidas e desvio padrão para as redes testadas na segunda campanha 

demonstrativa (julho de 2014). 

Variável 
Rede testada 

Controle (n=8) JE (n=8) MQ (n=8) G30 + JE (n=8) 

Camarões (kg) 2,55 ± 1,78 2,44 ± 1,55 2,81 ± 1,73 3,44 ± 3,20 

“Bycatch” médio (kg) 12,86 ± 5,19 13,41 ± 4,37 12,09 ± 5,74 10,85 ± 2,79 

Lt (mm) 81,67 ± 19,46 83,20 ± 20,11 83,30 ± 19,23 82,35 ± 18,14 

(%) >= 70 mm  84,95 87,12 86,67 87,73 

Camarão/“bycatch” 1:5,05 1:5,50 1:4,30 1:3,16 

(%) descarte  77,79 75,80 76,94 74,32 

 

Dinâmica socioeconômica e dependência da fauna acompanhante 

 



A dependência da fauna acompanhante variou dentro e entre os dois grupos de 

embarcações de arrasto identificadas. Enquanto 16,7% (n=14) dos entrevistados do primeiro 

grupo (motorização <45 HP) declararam aproveitar parte da fauna acompanhante, no segundo 

grupo (motorização >= 45 HP), 50% (n=14) fazem uso da “mistura”. Pelo primeiro grupo, a 

fauna acompanhante foi utilizada principalmente para consumo próprio (66,7%) e no segundo 

grupo 75% relataram que comercializam a mistura. Já o destino da espécie-alvo é semelhante 

para as duas frotas, sendo que mais de 70% dos pescadores entrevistados destinam a 

produção a intermediários e apenas um vende diretamente. 

Os preços da mistura e do camarão variaram consideravelmente durante o ano. Sem 

beneficiamento, o camarão-sete-barbas foi vendido por R$ 7,00/kg, de acordo com os 

pescadores, e variou, em função da oferta e da demanda, entre R$ 5,00 e R$ 20,00/kg. Por 

venda direta, principalmente durante o verão, atingiu-se R$ 35,00/kg de camarão beneficiado 

(descascado e congelado), prática esta de mais da metade dos pescadores entrevistados.  

Foram citadas 30 etnoespécies como integrantes da fauna acompanhante 

aproveitada (byproduct), incluindo 22 espécies de peixes ósseos (com destaque para a família 

Sciaenidae), quatro espécies de peixes cartilaginosos e quatro de invertebrados. Quando existe 

estrutura de beneficiamento, trabalho dominado pelas mulheres dentro da própria unidade 

familiar, a mistura é vendida beneficiada, já que o intermediário não pega certos exemplares 

disponibilizados de outra forma. A entrevista com a mulher-pescadora revelou que existe uma 

rede de beneficiamento, em que algumas famílias colaboram entre si de diferentes formas: a) 

mulheres e seus familiares atuando em conjunto para beneficiar a captura quando em grandes 

quantidades; b) redistribuição da captura de mistura para famílias nas quais existe demanda 

de processamento e venda; e) doação da mistura, em geral para familiares aposentados ou 

adoecidos, e que, portanto, deixaram de exercer a pesca. 

A pesca de arrasto não possui apenas o camarão-sete-barbas como alvo. Na prática 

existem quatro safras: sete-barbas, vermelho e ferrinho, branco e perereca (camarão-rosa 

jovem), nas quais se utilizam dois tipos de rede: “rede de sete-barbas” e “rede de 

branco/perereca”. O primeiro tipo é de poliamida multifilamento e, segundo os pescadores, 

"trabalha mais próximo ao fundo”. Neste petrecho são utilizadas até duas boias na tralha 

superior e chumbo na tralha inferior, uma vez que os pescadores sabem que o camarão-sete-

barbas permanece enterrado no substrato. O mesmo tipo de rede é empregado na captura 

dos camarões vermelho e ferrinho. O segundo tipo é direcionado à captura de camarão-branco 

e camarão-rosa e utiliza até cinco boias na tralha superior e brincos (fragmentos de correntes) 



na tralha inferior, sem o uso de chumbos. Na primeira rede, mais eficiente para a captura do 

camarão-sete-barbas, há a intenção de reduzir a captura da fauna acompanhante, de que, 

segundo os pescadores, “pouco se aproveita”. Na segunda rede, que “precisa ser mais alta 

porque o camarão-branco e o ‘perereca’ pulam”, há a expectativa de maior captura de fauna 

acompanhante, especialmente de espécies de interesse comercial (mistura). A definição de 

“altura” dada pelos pescadores refere-se ao avanço da tralha superior em relação à tralha 

inferior da rede. Segundo os pescadores, essa diferença de “altura” é compensada – em 

termos de seletividade da rede – substituindo os fios de poliamida multifilamento no pano 

superior da rede por fios de poliamida monofilamento, e por panos com fios de polietileno 

torcido na sua porção inferior. 

A partir da apresentação dos resultados da primeira campanha demonstrativa, foram 

propostas estimativas de produção de camarões, de mistura e de descarte. As projeções foram 

realizadas com base nos valores médios relativos ao número de embarcações em atividade, ao 

tempo médio de arrasto e ao número de arrastos por dia de viagem. Na percepção dos 

pescadores, as estimativas apresentadas foram subestimadas para a captura de camarões e 

superestimadas para a produção de fauna acompanhante.  

Os pescadores presentes nas oficinas devolutivas indicaram as estratégias que 

adotam para reduzir a produção de fauna acompanhante: i) uso de try-net para estimar a 

quantidade de camarões e de fauna acompanhante na área de pesca; ii) mudança de área de 

pesca, quando identificada uma grande quantidade de fauna acompanhante; e iii) redução do 

número de arrastos/dia, quando a relação camarões/fauna acompanhante é desfavorável. 

Ao serem apresentados os resultados referentes à composição da fauna 

acompanhante, bem como as possibilidades de exclusão via BRDs já conhecidas, os pescadores 

indicaram quais componentes poderiam ser excluídos e quais deveriam permanecer (Tabela 

6). Houve consenso sobre a importância de excluir da rede peixes juvenis e de pequeno porte, 

bem como espécies de invertebrados - definidos como “sujeira”.  

Tabela 6. Percepção dos pescadores, a partir das oficinas devolutivas, sobre a exclusão de 

componentes da fauna acompanhante. 

Componente Percepção Observação dos 
pescadores 

Camarões Devem permanecer todas as 
espécies. 

  



Camarões juvenis Podem ser excluídos. Camarões pequenos 
vendidos misturados 

“Mistura boa” (peixes 
e polvos) 

Devem permanecer todas as 
espécies, a partir de um tamanho 
mínimo (comercial). 

 

Peixes juvenis e 
invertebrados 

Devem ser excluídos.  

Siris e caranguejos Depende.  
Algumas famílias utilizam. 

Devolvidos vivos 

 

Da mesma forma que nas campanhas demonstrativas, dentre os BRDs apresentados, 

a Grelha Nordmøre sofreu maior rejeição dos pescadores. As demais modificações (JE, MQ) 

foram percebidas como fáceis de serem inseridas na rede. A aceitação e as manifestações 

positivas dos pescadores a estas modificações facilitaram a realização da segunda rodada de 

campanhas demonstrativas de utilização das redes. A exposição da G30 na praia também 

motivou a proposta de uma nova adaptação, que foi a disposição combinada com uma janela 

de escape. 

Com o desdobramento da segunda campanha de arrastos demonstrativos, durante a 

oficina devolutiva um dos pescadores comentou que “se as redes pescarem tão bem como as 

nossas, não precisa de lei, nós mesmos vamos colocar”. Os demais participantes concordaram, 

referindo-se ao fato de que se as modificações tiverem valores de captura iguais ou superiores 

à rede controle, com redução da fauna acompanhante, o uso de BRDs seria voluntário. Não 

haveria necessidade de imposição legal, uma vez que os próprios pescadores desenvolvem 

estratégias para evitar a captura de fauna acompanhante.     

  

DISCUSSÃO 

 

O desenvolvimento de soluções práticas para a redução dos descartes é um processo 

que exige cooperação entre cientistas, gestores e pescadores (HALL et al., 2000; 

VALDEMARSEN e SUURONEN, 2003). Trabalhar a adoção de dispositivos redutores de fauna 

acompanhante sob a abordagem da cogestão adaptativa enfatiza o diálogo de saberes e 

incorpora a noção do “aprender fazendo”, contrapondo o atual modelo de gestão 

centralizado, que tem priorizado medidas de “top-down” e de abrangência regional/nacional, 



com pouca abertura para os processos colaborativos e locais (MEDEIROS et al., 2013; SERAFINI 

et al., 2014). 

O uso de BRDs vem mostrando resultados satisfatórios na captura de camarões com 

seletividade para a fauna acompanhante (ISAKSEN et al., 1992; BROADHURST, 2000), fato 

confirmado pelos resultados deste trabalho desenvolvido na APAA. A presença de pescadores 

a bordo durante os testes gerou uma discussão conjunta sobre qual ensacador “pescou 

melhor” e assim “desconstruiu” a primeira visão que tinham de que “as modificações não 

funcionam”. Apesar dos resultados encontrados e da percepção positiva dos pescadores, a 

implementação efetiva não deve estar desassociada da realização de experimentos científicos 

detalhados. Estes contribuirão para a definição do melhor desenho das redes, de acordo com a 

dinâmica local (BROADHURST, 2000). A aproximação ocorrida entre pesquisadores, gestores e 

pescadores demonstrou potencial para a definição de normas de gestão que atendam a um 

ótimo na relação eficiência tecnológica x rendimento da pescaria x conservação dos 

ecossistemas.  

Tratar o uso de BRDs e os processos de gestão como não permanentes, mas passíveis 

de revisão e adaptação após monitoramento contínuo, é um princípio-chave de cogestão 

adaptativa de sistemas pesqueiros artesanais (MEDEIROS et al., 2013). Pressupõe uma 

dinâmica de cooperação e de criação de laços de confiança entre os diversos atores 

envolvidos, viabilizando o desenvolvimento de ajustes de acordo com a dinâmica local. 

Conforme destacado por GUANAIS et al. (2015), tais fatores contribuem para maior 

efetividade da gestão a médio e longo prazos. Exige, consequentemente, um 

comprometimento com o monitoramento sistemático e a avaliação dos próprios instrumentos 

de gestão e, também, o engajamento dos pescadores e dos gestores para reduzir os impactos 

ambientais. Essa mudança de perspectiva deve passar pela descentralização da tomada de 

decisões e pela construção de instâncias de gestão colaborativa em um contexto local 

(SERAFINI et al., 2014). 

Envolver os pescadores na análise criteriosa dos impactos ecológicos e implicações 

socioeconômicas do uso de BRDs cria um ambiente favorável para sensibilização desses 

profissionais, podendo, também, estimular a adoção de novas tecnologias (VALDEMARSEN e 

SUURONEN, 2003).  

A surpresa positiva dos pescadores acerca do rendimento das redes modificadas 

estimulou a discussão de aspectos não abordados na experimentação. Reduzir os custos com o 

combustível e evitar a perda de valor comercial de camarões quando dilacerados foram outras 



implicações positivas do uso de BRDs (SALINI et al., 2000), compreendidas pelos pescadores 

como argumentos favoráveis em compensação às perdas de rendimento pela exclusão da 

fauna acompanhante comercializável.  

Os pescadores tendem a privilegiar o lado econômico da pesca, e, assim, rejeitam 

mudanças que possam implicar o aumento de esforço de trabalho e dos custos de produção 

e/ou a redução dos lucros (SUURONEN et al., 2012). Na percepção dos pescadores, o aspecto 

ecológico também recebeu destaque, em afirmações tais como: "o pescador não quer 

destruir", "não tem o que discutir, pois já é uma grande vantagem se a rede pegar menos 

lêndea de camarão (i.e., camarão juvenil)". Recomendam, inclusive, os testes com uma malha 

"mais laça" (tamanho de malha maior – distância entre nós opostos). 

O uso da Grelha Nordmøre não foi aprovado pelos pescadores de embarcações com 

motorização superior a 45 HP, apesar dos resultados da primeira campanha demonstrativa. 

Para colocar em dúvida a eficácia dos experimentos, os pescadores costumavam comparar os 

resultados com os das embarcações locais em operação. O grande obstáculo refere-se à 

redução da captura da “mistura”. Para este grupo, que atua em áreas mais afastadas da costa, 

ocorre a captura de peixes de maior interesse comercial ainda que o uso da mistura seja 

condicionado por um tamanho mínimo aproveitável, pela capacidade de estocagem a bordo e 

pela estrutura de beneficiamento, entre outros fatores (GUANAIS et al., 2015).  

Experimentos com embarcações arrasteiras de menor porte no estado do Paraná, 

utilizando Grelha Nordmøre, indicaram a manutenção das capturas do camarão-sete-barbas 

com significativas reduções da captura de fauna acompanhante [SILVA et al., 2011; SILVA et al., 

2012 (1)]. GUANAIS et al. (2015) observaram aumento da captura da espécie-alvo e redução da 

fauna acompanhante na Baía Norte de Santa Catarina, utilizando redes similares às usadas na 

primeira campanha deste estudo. Por outro lado, com a G30 houve menor captura de camarão 

em peso, apesar da redução da quantidade de fauna acompanhante descartada (GUANAIS et 

al., 2015).  

A fauna acompanhante de peixes é dominada por indivíduos da família Sciaenidae, 

conforme análises de pescarias de arrasto no litoral de Santa Catarina e do Paraná [BRANCO et 

al., 2006; CATTANI et al., 2011; SILVA et al. 2012 (1)], informação esta que concorda com as 

etnoespécies citadas pelos pescadores nas entrevistas.  

Os pescadores de embarcações menores monstraram-se mais interessados em 

experimentar as redes modificadas, pois a predisposição em participar de experimentos e 



utilizar os BRDs é maior quanto menor for a dependência de fauna acompanhante. O uso de 

grelhas combinadas com a janela de escape pode ser uma opção de modificação em 

comunidades onde o descarte é alto, como em locais do litoral de São Paulo (GRAÇA-LOPES et 

al., 2002), e, também, em locais com grande quantidade de celenterados na fauna 

acompanhante, como no litoral do Paraná, por exemplo.  

Ainda que o descarte observado nas campanhas demonstrativas (entre 58-78%) 

tenha sido elevado do ponto de vista do impacto da atividade, o percentual foi inferior à média 

mundial para a pesca de arrasto: 62,3% (BELLIDO et al., 2011). Por outro lado, foi superior ao 

percentual encontrado por PEREZ et al. (2001) para frotas atuantes na mesma região 

(aproximadamente 50%). À exceção das redes com BRDs testadas na primeira campanha, as 

demais redes apresentaram percentuais de rejeição maiores. A realização de ajustes nas redes, 

como a combinação de BRDs, alteração dos tipos de fios e tamanho de malha, além das 

propostas provenientes dos pescadores, pode gerar resultados mais satisfatórios.  

Na perspectiva do conhecimento dos pescadores há uma relação inversa entre 

abundância de camarão-sete-barbas e quantidade de fauna acompanhante em períodos de 

alta captura da espécie-alvo. Por outro lado, durante os períodos de baixa captura da espécie-

alvo, o descarte é maior, assim como o aproveitamento da mistura. Maior rendimento de 

camarão-sete-barbas na época do outono, com picos alternando-se entre abril e maio, foi 

descrito por estudos anteriores nas regiões Sudeste e Sul (BRANCO, 2005; NATIVIDADE, 2006), 

podendo relacionar-se à paralisação da atividade no período de defeso, bem como a um 

menor rendimento associado ao inverno (NATIVIDADE, 2006). Ainda assim, as comunidades 

pesqueiras artesanais que dependem do recurso reivindicam a alteração desse instrumento 

normativo, já que estudos sobre a biologia do camarão-sete-barbas apontam como principal 

período reprodutivo a primavera e o verão, e o defeso como está (março-maio) compromete o 

aproveitamento do recurso e a renda de diversas famílias (GRAÇA-LOPES et al., 2007; SERAFINI 

et al., 2014).  

Um defeso desvinculado do camarão-rosa tem sido sugerido (PEREZ et al., 2001), 

prevalecendo, porém, conflitos acerca do período de defeso adequado. Argumenta-se sobre a 

eficiência dessas medidas de cunho regional em atingir os objetivos integrados à lógica dos 

sistemas socioecológicos (BERKES, 2003). Esta pescaria tem sido considerada como pesca 

costeira, monoespecífica (sustentada apenas pela captura do camarão-sete-barbas) (PEREZ et 

al., 2001). Observou-se, no entanto, um sistema de pesca de caráter multiespecífico, mais 

evidente nas embarcações de maior porte (>45 HP), que, de acordo com as safras, tem ao 



menos seis espécies de camarão como alvo, operando em diversos ambientes. A compreensão 

simplificada da atividade, na contramão de estudos que apontam para a necessidade de uma 

visão mais ampla de sistemas adaptativos complexos, compromete a gestão dessas pescarias 

(BERKES, 2003). 

DIAS NETO (2011) descreve o comportamento oportunístico da pesca dirigida ao 

camarão-sete-barbas, já que nos anos de 2008 e 2009, em Santa Catarina, a maior parte da 

produção se deu em três ou quatro meses do ano, após o período do defeso. Esse 

comportamento foi visto também na APAA, onde os pescadores diversificam a captura, 

variando a espécie-alvo conforme as safras e/ou condições oceanográficas e meteorológicas, 

como ocorreu, por exemplo, durante a segunda campanha. Desta forma, não se justifica tratar 

as frotas atuantes e permissionadas para o camarão-sete-barbas como monoespecíficas para 

subsidiar a legislação pesqueira.  

O maior envolvimento dos pescadores durante a primeira campanha proporcionou a 

comunicação com os demais acerca das modificações, e, após a realização dos testes, 

pescadores que não tinham sido envolvidos sabiam das limitações de cada configuração, 

sendo essa coesão comunitária atributo-chave no sucesso do processo de cogestão 

(GUTIÉRREZ et al., 2011). Mecanismos de diálogo intracomunitário, bem como uso do rádio 

durante a realização das campanhas demonstrativas, permitiram o acompanhamento por 

parte de outros pescadores quanto ao funcionamento das redes modificadas. 

O uso da malha quadrada e da janela de escape durante os experimentos trouxe 

melhores resultados para a não exclusão da mistura e, também, dos grupos prioritários 

discutidos nas oficinas devolutivas. Por serem modificações simples e eficazes, tais dispositivos 

podem constituir a combinação ideal para a maior parte da frota na região da APAA, atingindo 

objetivos socioeconômicos e ecológicos de maneira integrada. O ensacador G30 com janela de 

escape foi aprimorado a partir das oficinas demonstrativas na praia, em que os pescadores 

puderam opinar para que o dispositivo trabalhasse melhor. A integração de conhecimentos foi, 

desde o início das pesquisas, fundamental para que as redes trabalhassem de forma adequada, 

mantendo a produção e diminuindo a captura incidental. A colaboração dos usuários é “chave” 

na busca por medidas alternativas viáveis, o que destaca a importância das oficinas devolutivas 

como mecanismo de feedback dos dados gerados (HALL et al., 2000).  

A eficiência relativa da malha quadrada foi testada por SILVA et al. [2012 (2)] em 

relação à malha diamante, não havendo diferenças significativas entre elas, tanto para a 

captura do camarão quanto para o descarte. Ainda assim, reduziram em média a quantidade 



de fauna acompanhante, havendo também perdas em peso de camarão-sete-barbas [SILVA et 

al., 2012 (2)]. Os experimentos, por sua vez, foram realizados com redes de tamanhos de 

malha maiores, para embarcações do litoral do Paraná de dimensões menores que aquelas das 

embarcações das frotas de Governador Celso Ramos (SILVA et al., 2012 (2)]. Também no litoral 

do Paraná, CATTANI (2010) observou redução significativa da captura do camarão-sete-barbas 

para os BRDs testados (JE e Grelhas Nordmøre com espaçamentos de 24 e 37 mm entre 

barras) em comparação com o controle. Somente o ensacador de MQ não reduziu as capturas 

da espécie-alvo significativamente, sendo que todos os dispositivos foram eficientes na 

exclusão da ictiofauna acompanhante (CATTANI, 2010). 

A fisiografia montanhosa da região da APAA dificulta o acesso, sendo um obstáculo 

ao escoamento da produção. Tal condição implica o controle da cadeia produtiva por 

intermediários (“pombeiros”), característica marcante na pesca de pequena escala em países 

latino-americanos (SALAS et al., 2007). Impõe que o preço seja controlado por eles, uma 

relação perigosa em termos ecológicos: o preço varia com a produção, ou seja, em épocas de 

maior produção, o preço cai, obrigando os pescadores a aumentar a produção (via aumento do 

esforço) a fim de obter a renda esperada. Implica também a existência de uma cadeia 

produtiva sem autonomia, com os pescadores artesanais tendo seu trabalho expropriado 

(SEIXAS et al., 2011). A relação dos intermediários com os pescadores, o mercado e os 

estoques pesqueiros tem sido pouco estudada na gestão pesqueira, ainda que a análise dessas 

interações seja relevante (CRONA et al., 2010). 

O beneficiamento da produção realizado na unidade familiar dá mais autonomia à 

cadeia produtiva e agrega valor à produção. Alguns peixes presentes na fauna acompanhante 

não têm valor comercial para os intermediários senão limpos, como observado também por 

HALL et al. (2000), e muitas vezes são descartados por falta de tempo para o processamento. 

Incentivos podem ser criados visando “pescar menos para pescar mais” (MEDEIROS et al., 

2013), em estudos mais direcionados às formas de comercialização.  

Potencialidades dos BRDs foram observadas, implicando a adoção de novas formas 

de gestão, como é o caso da cogestão (SUURONEN et al., 2012), que prioriza a discussão em  

nível local e a busca por soluções conjuntas. Para além de uma medida de ordenamento, a 

estratégia de pesquisa com tais dispositivos representa um "gatilho" para a construção de um 

processo de aprendizagem coletiva - social e institucional (MEDEIROS et al., 2013; GUANAIS et 

al., 2015). Apesar do potencial para a redução do impacto ambiental da pesca de arrasto, os 

resultados ainda não fomentaram a adoção voluntária por parte dos pescadores.  



As Áreas Marinhas Protegidas devem ser tratadas como espaço potencial para a 

construção de novos cenários de sustentabilidade (BENNETT e DEARDEN, 2014), e nesse 

particular a APAA pode ser como um espaço de referência para se continuar a avaliação da 

efetividade do uso de BRDs em âmbito regional. A partir das atividades realizadas, incluindo as 

campanhas demonstrativas, as pesquisas existentes e as percepções dos pescadores, novos 

desenhos de redes estão sendo propostos, de forma a estabelecer quais modificações nas 

redes e sob quais condições devem ser reguladas na APAA. O espaço de diálogo e a pesquisa 

participativa têm-se mostrado muito favoráveis para tornar as normas do plano de manejo 

mais robustas e passíveis de serem adotadas (GUANAIS et al., 2015; MEDEIROS et al., 2013). 

  

CONCLUSÕES 

 

A introdução de BRDs como instrumentos de manejo implica mudança de paradigma 

na gestão pesqueira, pela necessidade de envolver os pescadores e demais atores em um 

processo de aprendizagem, engajando-os na tomada de decisões, nos moldes da cogestão. 

Implica, ainda, permanente busca conjunta por soluções práticas. Para que o processo ganhe 

legitimidade, deve sempre passar por revisões e adaptações, com base em monitoramento 

participativo contínuo.  

A metodologia aplicada no contexto da APAA enfatizando a abordagem participativa 

foi um dos aspectos relevantes da pesquisa, com forte integração às ações de gestão. Foge 

ligeiramente de um formato convencional de pesquisa pesqueira, mas atinge um patamar de 

pesquisa participativa “para a gestão e com a gestão pesqueira”. Reside nessa abordagem a 

expectativa para a implementação mais efetiva do plano de manejo da APAA. 

Os resultados satisfatórios obtidos nos testes de funcionamento das redes 

modificadas, associados a uma aceitação ainda que parcial  

pelos pescadores, permite visualizar um potencial de aplicação para a medida. 

Considerando a importância regional da pesca artesanal de arrasto dirigida a camarões e os 

impactos ambientais a ela associados, o uso de BRDs, já amplamente adotado em outros 

países, emerge como uma alternativa para o caso brasileiro. Iniciativas locais de gestão 

pesqueira têm estimulado a ampliação da medida para o contexto da Baía Norte, em 

associação a outras áreas marinhas protegidas.  



Deve ser enfatizada a necessidade de considerar os aspectos socioeconômicos 

associados ao uso de modificações tecnológicas nos petrechos de pesca, ressaltando-se a 

necessidade de arranjos de gestão compartilhada de âmbito local para a experimentação, 

avaliação e operacionalização de tais modificações na pesca artesanal.  

Os BRDs para a região estudada são mais aplicáveis em frotas com baixa dependência 

do byproduct. A continuidade da pesquisa, incluindo a frota arrasteira de pequeno porte 

(abaixo de 45 HP) permitirá uma análise mais abrangente dos potenciais e obstáculos da 

adoção de BRDs como instrumento de gestão. De qualquer forma, com uma iniciativa 

inovadora de gestão pesqueira, a APA do Anhatomirim pode servir de modelo para ações 

semelhantes em outras unidades onde se faça necessária a gestão pesqueira. 
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